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CONTRATO 005.2023.04.7.001 

CONTRATO, QUE ENTRE SI FAZEM O 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DE 

OUTRO LADO A EMPRESA ALTAIR 

KUHN SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, COMO ABAIXO VAI 

MELHOR DECLARADO. 

Pelo presente instrumento, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

sob o nº 12.278.544/0001-07, com sede à à Rua José Leite de Melo, 975, São Cristóvão, 

representado pela Sr.(a) PAULO DOMINGOS DA ROCHA, portador do CPF nº 

110.931.102-87 , residente no Munícipio de Alenquer-PA, doravante denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa ALTAIR KUHN SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda sob o nº 27.863.180/0001-91 sediada a Rua 12 de Maio, nº 1010, 

Bairro Centro, Medicilândia - Pará, neste ato representado pelo Sr. ALTAIR KUHN, 

brasileiro, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do estado do Pará, sob o nº 

9488 e CPF nº 628.224.119-72, residente e domiciliado à Rua União, nº 1009, Bairro Centro, 

Medicilândia - Pará, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Contrato, 

mediante as Cláusulas e condições a seguir expressas, que reciprocamente outorgam e 

aceitam: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADVOCATÍCIOS, CONSUBSTANCIADA NO ASSESSORAMENTO TÉCNICO E 

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL AOS FINS DA ELABORAÇÃO, APROVAÇÃO E 

IMPLEMENTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DE ALENQUER, BEM COMO, SE 

VIER A SER NECESSÁRIO, NA ELABORAÇÃO DE PARECERES 

ADMINISTRATIVOS E NO PATROCÍNIO DE DEFESAS JUDICIAIS EM FACE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALENQUER, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS 

DA SAÚDE, EDUCAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E MEIO AMBIENTE DE 

ALENQUER/PA E A PRÁTICA DE TODOS OS ATOS JUDICIAIS NECESSÁRIOS À 

DEFESA DOS INTERESSES DO CONTRATANTE, ACOMPANHAMENTO 

PROCESSUAL E A INTERPOSIÇÃO DE EVENTUAIS RECURSOS, ALÉM DA 
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CONSULTORIA PRESTADA AO CONTRATANTE SEMPRE QUE NECESSÁRIO FOR 

ESCLARECER QUESTÕES ATINENTES AOS PROCESSOS. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O procedimento administrativo por Inexigibilidade de Licitação nº 001-2023-PMA, 

Processo nº 02.7.001/2023, possui como fundamentação legal o artigo 25, inciso II, da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - COMPOSIÇÃO DE PREÇO DOS SERVIÇOS: 

 

3.1. Para execução do serviço proposto será devido a CONTRATADA, o valor unitário 

mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais), que em razão da abrangência dos serviços propostos 

à Secretaria Municipal de Saúde o importe no valor total de R$ 96.000,00 (novemta e seis 

mil reais), ao longo de 12 meses, a título de honorários advocatícios contratuais.   

3.2. Com êxito nas demandas não haverá qualquer valor a ser pago a CONTRATADA, haja 

vista que seus títulos honorários estarão pagos conforme estipulado na cláusula 3.1; 

3.3. As despesas eventuais necessárias ao bom e fiel cumprimento do Objeto deste projeto 

básico, tais como deslocamentos, hospedagens, alimentação, locação de veículos correm por 

conta da CONTRATADA.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO: 

 

4.1. Em decorrência dos serviços especializados prestados, bem como pelo acompanhamento 

dos eventuais processos judiciais, com a adoção de todas as medidas necessárias, ficam 

estabelecidos os honorários advocatícios contratuais, consoante cláusula seguinte. 

4.2. O escritório de advocacia apresentou expectativa de resultado a quantia mensal de R$ 

8.000,00 (oito mil reais), perfazendo o valor total ao longo de 12 meses, de R$ 96.000,00 

(novemta e seis mil reais), pagamento este que será efetuado através da Tesouraria do 

Município mediante TED ou depósito bancário em favor da futura contratada. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1. Os recursos para atendimento dos encargos previstos nessa prestação de serviço correrão 

sob a cobertura das dotações orçamentárias em anexo previstas no orçamento fiscal vigente. 

 

0401 Fundo Municipal de Saúde 

10 122 0002 2.081 Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde Fms 

3.3.90.35.00 Serviços de consultoria 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 

      15001002 Receita de Imposto e Trans. – Saúde 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 

6.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado na forma da lei 8.666/93, conforme artigo 57, inciso II. 

6.2. Segundo o Artigo 79 da lei 8.666/93, a rescisão poderá ser feita: conforme o inciso I, e 

artigo 58, inciso II. 
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7. CLAUSULA SETIMA -DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1. Os pagamentos das obrigações oriundas do contrato serão efetuados até no máximo 30 

(Trinta) dias após a apresentação dos seguintes documentos: 

7.1.1. Nota Fiscal emitida em nome da CONTRATANTE; 

7.1.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União e INSS; 

7.1.3. Certidão Negativa de Débitos do FGTS; 

7.1.4. Ateste do fiscal do contrato. 

7.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA, 

por ordem bancária, conforme dados fornecidos pela mesma. 

7.3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 

multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato. 

7.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 

sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 

pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo; 

7.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de 

compensação financeira por atraso de pagamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
 

8.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação do objeto deste contrato, 

a título de honorários advocatícios contratuais, respeitando valores oferecidos na proposta, 

descritos em anexos, constante no Processo 02.7.001/2023; 

8.2. Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e irreajustáveis, de acordo com a Lei nº 

10.192/2001 art. 21; 

 

9. CLÁUSULA NONA – DETALHAMENTO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E 

SUA DURAÇÃO: 

 

9.1. Para execução dos trabalhos estima-se, em média, prazo de 12 meses, conforme for o 

andamento das ações ou recursos, devendo o profissional contratado acompanhar os processos 

até decisão final, inclusive perante os tribunais superiores, podendo tal prazo ser 

prorrogado/aditivado, nos termos do artigo 57 da Lei nº. 8.666/93, até o término da ação 

judicial, tendo em vista a natureza contínua do serviço, nos termos da legislação aplicável, 

tendo o prazo médio apenas caráter de estimativa e podendo alongar-se a depender da 

complexidade da causa. 

 

10.  CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 

10.1. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo MUNICÍPIO, ou por 

acordo, na forma da lei; 

10.2. As alterações serão processadas através de Termo Aditivo os mesmos sejam 

considerados viáveis, nos termos dos artigos 65, 57 e seguintes da lei de licitação nº 8.666/93. 
                                                                                              

1  Art. 2º É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos 

custos de produção ou dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior a um ano. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

11.1. A fiscalização da execução dos serviços será exercida por servidor, designado pela 

administração, através de um portaria de fiscal de contrato à qual competirá velar pela perfeita 

exação do pactuado, em conformidade com o previsto no contrato, inclusive quanto à 

aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor, em conformidade com o previsto 

no Contrato e na proposta da CONTRATADA. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

12.1. Além daquelas determinadas no contrato a ser firmado: 

12.2. Guardar absoluto sigilo sobre quaisquer informações ou documentos a que tiver acesso 

no decorrer dos serviços e não transmitir quaisquer informações a terceiros sem autorização, 

por escrito, da contratante. 

12.3. Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da prestação dos serviços, não transferindo a CONTRATANTE a responsabilidade 

por seu pagamento, nem onerando o objeto deste contrato. 

12.4. Arcar com todas as despesas oriundas da prestação dos serviços bem como despesas 

com hospedagens, transporte, deslocamentos, alimentação e locação de veículos; 

12.5. Manter sob sua guarda e total responsabilidade eventuais documentos disponibilizados 

pelo Município. 

12.6. Prestar os serviços de consultoria jurídica em observância à ética profissional 

instituída pela Ordem dos Advogados do Brasil, avocando para si total responsabilidade 

quanto ao ajuizamento de eventuais ações bem como acompanhamento do andamento dos 

processos judiciais em que for constituído como procurador para o fim. 

12.7. Responder integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE 

ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

12.8. Comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, 

CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, e-mail e outros dados relativos à empresa; 

12.9. Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 

de Dispensa de Licitação. 

12.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas através da presente contratação, sem prévia e expressa anuência da 

CONTRATANTE, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

12.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 14, 20 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.12. Zelar pela boa e fiel execução dos serviços contratados; 

 

13. CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

13.1. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar os serviços 

contratados, de forma satisfatória.  

13.2. Efetuar regulamente o pagamento do objeto contratado, desde que estabelecidas às 

condições regidas no contrato. 



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE ALENQUER  
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS  
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Eloy Simões, n° 751, Centro, CEP 68.200-000, Alenquer-Pará 
Página 5 de 7 

13.3. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor especialmente designado, o cumprimento 

das obrigações da CONTRATADA, sob o aspecto qualitativo, anotando em registro próprio 

as falhas detectadas; 

13.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

13.5. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente; 

13.6. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo 

estabelecidos, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 

13.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com os serviços 

adquiridos; 

13.8. Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 

descumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

13.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência e posteriormente Contrato Administrativo, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, preposto ou 

subordinados. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 

 

14.1. O MUNICÍPIO poderá declarar rescindido o presente contrato, por motivo de:  

14.1.1. A CONTRATADA não cumprir as disposições contratuais; 

14.1.2. Dissolução da sociedade ou falecimento dos proprietários ou responsáveis; 

14.1.3. Decretação de falência do Escritório ou a instauração de insolvência civil dos 

proprietários; 

14.1.4. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

homologadas pelo Prefeito; 

14.2. A CONTRATADA poderá declarar rescindido o presente contrato por motivo de:  

14.2.1. Atraso no pagamento das faturas e/ou notas fiscais. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES 

 

15.1. No caso de inexecução total ou parcial do objeto previsto na proposta, execução em 

desacordo com o estabelecido ou descumprimento das obrigações contratuais, a Contratante 

pode garantir a prévia defesa e observada à gravidade da ocorrência, aplicar à Contratada as 

seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa de até 10% sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de quinze dias, 

contados da comunicação oficial;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior ao da vigência do contrato; 

15.2. Fica facultada a defesa prévia da contratada, em qualquer caso de aplicação de 

penalidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato. 

15.3. As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso 

fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da, devidamente CONTRATADA comprovada 

perante a CONTRATANTE. 
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15.4. As demais sanções pelo descumprimento das obrigações contratuais estão previstas no 

Contrato. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA INADIMPLÊNCIA: 

 

16.1. Aplica-se no caso de inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

sociais, fiscais e comerciais o disposto no artigo 71, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CESSÃO DOS DIREITOS PATRIMONIAIS: 

 

17.1. A assinatura do presente contrato obriga a CONTRATADA a ceder a 

CONTRATANTE todos os dados e informações inerentes aos serviços, podendo este deles se 

utilizar livremente, de conformidade com o disposto no art. 111, da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

18.1. Todas as comunicações ou notificações relativas a este contrato serão enviadas para o 

seguinte endereço: 

 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RUA JOSÉ LEITE DE MELO, 975, SÃO CRISTÓVÃO 

CEP 68.200-000 - ALENQUER – PARÁ. 

 

18.2. Todas as correspondências e acordos anteriores à data da assinatura deste contrato 

serão considerados sem efeito e somente o estipulado no contrato e seus documentos têm 

validade para execução do mesmo; 

18.3. A contratada declara deste ato, ter pleno conhecimento e compreensão das 

especificações técnicas, dos documentos e demais condições contratuais, não podendo, pois 

em nenhuma circunstância, alegar o desconhecimento dos mesmos para isentar-se de 

responsabilidade pela correta entrega dos produtos; 

18.4. A tolerância ou não exercício, pelo CONTRATANTE de quaisquer direitos a ele 

assegurados neste contrato ou na legislação em geral, não importará em renovação ou 

renúncia a qualquer desses direitos, podendo o mesmo exercitá-los a qualquer tempo. 

18.5. A Assinatura de contrato (empresa) deverá ser forma digital, em cumprimento à 

Resolução nº 11.535/TCM de 01 de julho de 2014 - Tribunal de contas dos Municípios do 

Pará. PROGRAMA SUGERIDO PARA ASSINATURA: “ADOBE READER XI” 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO: 
19.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de Alenquer (PA), com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões 

decorrentes deste contrato e de sua execução; 

19.2. E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) 

vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença de testemunhas abaixo. 
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Alenquer/Pa, 16 de janeiro de 2023. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
CNPJ: 12.278.544/0001-07 

PAULO DOMINGOS DA ROCHA 

CPF nº 110.931.102-87 

CONTRATANTE 

ALTAIR KUHN SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 27.863.180/0001-91 

ALTAIR KUHN 
CPF: 628.224.119-72  

CONTRATADO 

 

 

 

Testemunhas: 

1) _______________________________ 

CPF: 

 

 

 

 

 

2) _______________________________ 

CPF: 
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